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Planalto cobra os 
relafKi 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O presidente José Sarney deter­
minou a todos os ministros que en-
viem ao Palácio do Planalto, no pra­
zo de dez dias, os relatórios sobre a 

^ situação de cada ministério, confor-
Í me foi solicitado pelo presidente elei-
! to Tancredo Neves, durante a primei-
í ra reunião ministerial, em 17 de mar-
! ço, no discurso lido na ocasião pelo 
I entáo vice-presidente. O prazo foi 

prolongado porque Sarney conside-
; rou o período da doença do presiden­

te eleito como um complicador do 
! esquema administrativo. 
\ Tancredo, no discurso, recomen-
.' dava que os relatórios fossem apre-
i sentados ao final de 90 dias de gover-
. no, mas até agora passados mais de 
> três meses da implantação da Nova 

República, nenhum ministro ainda 
fez chegar sua avaliação ás mãos do 
presidente da República. Mas, tão lo­
go tenha recebido todos os relatórios 
sobre a situação real de cada Pasta, 
Sarney deverá convocar outra reu-

. nião de todo o ministério, a fim de 
serem debatidos em conjunto os pro­
blemas setoriais do governo. O chefe 
do Gabinete Civil, José Hugo Castel-

< lo Branco, enviou ontem a todos os 
ministros a recomendação presiden­
cial. 

O presidente José Sarney não es-
• conde seu aborrecimento com o em-

perramento e o desestímulo da má-
\ quina administrativa federal, confor-
! me declarou mais de uma vez na en­

trevista coletiva de segunda-feira. 
•• Por isso tem feito cobranças diárias 

aos ministros para que sejam cum-
j pridas suas determinações, segundo 
t revelou o secretário de imprensa do 
jj governo. Mas nem sempre o presi-
] dente tem sido atendido. Contudo, 
, como a gigantesca burocracia f ede-
Í ral não responde eficientemente aos 
, estímulos do comando é que o chefe 
^ do governo determinou a realização 

v! 

de uma reforma administrativa. ApL 
mesmo tempo, utiliza-se do telefonei 
para fazer as cobranças aos minis^j 
tros — sua assessoria, no entanto, 
não cita os casos específicos de or­
dens do presidente que eventual­
mente não estejam sendo cun í^ 
pridas. *™ 

O porta-voz presidencial, Fer­
nando César Mesquita, frisou, p̂ 6 
rém, que os ministros são obrigados 
a cumprir fielmente as determina-L 
ções do chefe do governo. "Nenhm^ 
ministro vai descumprir ordens do. 
presidente da República, senão rodjb 
no outro dia" — explicou, referindo^ 
se à possível demissão de ministros^ 
desobedientes. E acrescentou que;, 
sua frase poderia ser publicada na • 
íntegra. ~zi, 

Represália 
À noite, no Senado, o senador' 

Fábio Lucena (PMDB-AM) tentptr 
impedir a aprovação do pedido <í<y 
presidente Sarney para viajar £$£ 
Uruguai em agosto. Na votação sim£ 
bólica, por acordo de lideranças,^' 
autorização foi aprovada, mas Luce­
na pediu verificação de quorum e só 
havia 31 parlamentares em plenária 
— o mínimo é 35. Foi necessária â  
presença de mais três senadores qiie.Z 
com o presidente da Casa, José Frg-
gelli, completaram os 35 votos exigia 
dos por lei. z,, 

Lucena está magoado com Sa*^ 
ney porque o presidente da RepúbhV 
ca havia garantido que a Zona Fran« 
ca de Manaus era intocável, mas per­
mitiu que o Conselho Nacional de? 
Informática e Automação retirasse^ 
os incentivos fiscais para a implanta 
ção de indústrias de computadores-
em Manaus. De acordo com o seria^ 
dor, a decisão vai provocar o deseiír-" 
prego de 80 mil pessoas em Manaus. 
"Essa foi a primeira reação minha. E^ 
eu tenho seis anos de mandato, i r 
mesmo que Sarney" — advertiu. WÊ"? 

r Sarney compõe equipe 
CARLOS CHAGAS 

O Palácio do Planalto procura, 
desde o começo da semana, um as­
sessor para assuntos comunitários 
e assistência social. Alguém que, 
mesmo por salário baixo, se instale 
num dos gabinetes próximos ao pre­
sidente José Sarney e sirva como 
seu consultor, planejador e até exe­
cutor sempre que os temas referidos 
estiverem em pauta, trazidos ou 
não pelos ministros da área. 

O novo integrante do chamado 
"grupo dos dez" (porque, por en­
quanto, serão dez os assessores es­
peciais), reunir-se-á a Cêlio Borja, 
que cuida de problemas institucio­
nais e políticos; a Luis Paulo Ro~ 
semberg, que trata de economia e 
finanças; a;Rubem Ricúpero, en-? 
carregado de questões internacio­
nais^ Marcos Vilaça, funcionando 
no campo administrativo e em as­
suntos gerais; a Edison Vidigal, 
destacado para o plano regional, e 
a Mauro Salles, recém-admitido pa­
ra atuar na alta comunicação so­
cial Eles respondem diretamente a 
Sarney, são acionados por ele e ta-
bém tomam a iniciativa de suscitar 
a açâo oficial. Junto deles está Jor­
ge Murad, genro e secretârio-parti-
cular do presidente. 

Um governo paralelo? Um sin­
gular Shadow-gabinet que não atua 
na oposição, mas no próprio gover­
no? O verdadeiro Ministério de 
Sarney, tendo em vista que, ao assu­
mir, eleja encontrou todos os minis­
tros nomeados por Tancredo Neves 
e não se dispôs a compor a sua equi­
pe real, preferindo respeitar os 
compromissos políticos assumidos 
pelo morto ilustre? Ou apenas, uma 
assessoria de alto nível, imprescin­
dível ao funcionamento do poder, à 
maneira do que acontece na Casa 
Branca, nos Estados Unidos? 

É cedo para rotular o "grupo 
dos dez", mas a verdade é que a sua 
influência cresce dia a dia na medi­
da em que o presidente nada deci­
de, no âmbito dos Ministérios, sem 
ouvi-los e consultá-los. Para al­
guns, maliciosamente, eles são os 
superministros, aqueles a deter o 
poder de fato, a gerir as engrena­
gens decisórias. Seriam os que Sar­
ney nomearia para ministros, ou 
nomeará, com o correr do tempo. 
Outros, porém, não chegam o tanto, 
justificando o formação da equipe 
de assessores especiais como neces­
sidade natural de um governo de­
mocrático, que pretende governar 
politicamente e com a participação 
da sociedade. 

O ministro Fernando Lyra, da 
Justiça, por exemplo, não vê som­
bra nem se sente atingido ou des­
prestigiado pela presença de Célio 
Borja no Palácio do Planalto. 
Acentua dispor de seu espaço pró­
prio de atuação como ministro e até 
acrescenta, com graça, que antes da 
posse do governo da Nova Repúbli­
ca o Palácio do Planalto se resumia 
nos carros, na garage, nos motoris­
tas, nos contínuos e no presidente 
da República. Existiam, é claro, co­
mo existem, as funções estabeleci­
das nos Gabinetes Civil e Militar e 
no SNI, mas cada funcionário, do 
mais graduado ao mais humilde, 
possuía, como possuem os atuais, 
encargos específicos, papelada pa­
ra despachar e nenhum tempo livre 
para formular e diagnosticar. Nada 
mais certo, assim, do que o presi­
dente instrumentalizar-se para o 
seu trabalho, cercando-se de asse-
sores de alto nível, capazes de aju­
dá-lo a entender as múltiplas ques­
tões e a decidir com maior conheci­
mentos de causa. 

Nos tempos do general João Fi­
gueiredo, é ainda o ministro da Jus­
tiça que fala, o presidente não deci­
dia nem participava. Recebia pra­
tos feitos dos ministros, palacianos 
ou não, limitando-se a assinar pa­
péis e a dar de ombros diante de 
"sugestões" que nada mais eram do 

que fatos consumados. O que Del-^ 
fim Netto lhe trazia era bíblia, oe« 
ralmente já impressa, em matéria 
de economia, do mesmo modo como>« 
a palavra do general Octávio Me* 
deiros parecia final em todos os te°f 

mas. O chefe do Gabinete Civil tra** 
tava de questões políticas e admi­
nistrativas e o general Danilo Ven» 
turini pontificava na segurança na-»-
cional. Como cada um deles respon®1 

dia por um ou diversos setores, não 
havia espaço para o presidente da 
República como pessoa física e, 
mais ainda, como chefe supremo e 
instância maior do processo decisó­
rio. Limitava-se a assistir e a aceir^ 
tar. Agora, as coisas mudaram,^ 
José Sarney compõe as condições* 
para acionar o leme da embarca^ 
ção, ele mesmo. ,: 

Pode ser que o Ministério, ou 
que muitos ministros, não se sintait 
vontade diante da nova postura, já' 
que, afinal, se estabelece gradativa?-* 
mente uma instância de fato entr& 
eles e o presidente da República? 
Quando chegam com soluções para 
os diversos problemas, precisam 
discuti-las com um dos componen­
tes do "grupo dos dez" — aind& 
constituído por sete cidadãos, mas 
próximo de completar-se e até de se\ 
ampliar, conforme as necessidade^ 
Os ministros não despacham com 
Sarney senão de 15 em 15 dias, efi-l 
quanto os assessores têm acesso 
diário e permanente ao seu gabine­
te. Estão livres das obrigações prcf-< 

tocolares e liberados para procurar 
qualquer ministro, a qualquer hora, 
em nome do presidente. Participante 
de reuniões e têm nelas direito áe 
opinar quando quiserem, mesmW 
contra a opinião de ministros, comer 
aconteceu com Luís Paulo Rosem-' 
berg no dia em que Sarney reuniu 
os responsáveis pela área econômi-* 
ca e alguns economistas na Granjo 
do Torto. Não deixa de ser ao me** 
nos sul generis a postura adotadâ 
pelo presidente no setor econômicç-r 
financeiro, onde, além de ter in­
crustado afigura de Luís Paulo R&-.? 
semberg, promove seminários e sã^ 
batinas com empresários é econo-j 
mistas na presença dos fitulares dH' 
Fazenda e do PlanejarAenio, quaú^ 
do eles se vêem até contestados. 

"..tAl?! 

Interessa menos personalizar^ 
mas existem ministros que, indagai 
dos sobre a possibilidade de a si­
tuação repetir-se com eles, isto é, de 
também serem sabatinados, respon* 
dem simplesmente que apresenta^ 
riam seus pedidos de demissão. Me* 
nos por causa dos assessores espe^ 
ciais, é claro, do que pela hipótese 
de merecerem indagações e reparos, 
de corpos estranhos, quase sempre 
propensos à crítica às políticas em 
andamento. ^ 

A explicação de Sarney, trans- \ 
mitida por seus assessores é simr; 
pies: não se trata de diminuir os • 
ministros, nem de tirar-lhes a força, 
mas de fortalecer a Presidência dá 
República e dotá-la de condições 
mais aprimoradas de decisão. Opq- \ 
der, para ele, funcionará melhor se­
gundo esses parâmetros. Não admi­
te a posição de simples instância 
homologatória, especialmente por­
que registra, no seu dia-a-día, JQL 
completa desorganização da má­
quina administrativa estatal. O pa­
pel fiscalizatório, e de acompanha­
mento das decisões, precisa funcich 
nar de maneira permanente. % 

Se o governo agirá harmonica­
mente dentro dessa nova mecânica^ 
é questão para mais tarde, não pa­
ra os primeiros 90 dias de sua pos­
se, que, na realidade, não foram 90; 
mas 40 de trabalho rotineiro. Du­
rante a doença de Tancredo Neves, 
a Presidência da República se omi­
tiu de propósito, cabendo aos minis­
tros produzir o mínimo de iniciati­
vas. Até os funerais, com a Naçâc» 
traumatizada, não houve condição, 
para se por a funcionar, o que ço* 
meçou a ocorrer depois. ; v 


